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PORTARIA N° 5797/2022

Dispde sobre a regulamentacéo da cobranca da
Taxa de Ocupacdo, prevista na Lei n°® 12.216/98, para o
periodo de 1° de abril de 2022 a 31 de margo de 2023.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO
ESTADO DO PARANA, no uso de suas atribuicbes
legais e observado o contido na Resolugéo n° 89,
de 03 de junho de 2013, do Org&o Especial, nos
termos do protocolo SEI 0044612-78/2022.8.16.6000

RESOLVE

Art. 1° Fixar os valores da Taxa de Ocupagéo pelo uso das dependéncias dos
iméveis pertencentes ou sob a administragdo do Poder Judiciario, de 1° de abril de
2022 a 31 de marcgo de 2023.

Art. 2° A Taxa de Ocupacao serd composta pela parcela referente ao uso do espago
fisico, considerada a area efetivamente ocupada, expressa em metros quadrados, e
pela parcela relativa ao rateio do custo médio mensal das despesas necessarias de
manutencao do prédio, conforme a expressao abaixo:

T:(Ao.M)+(Ao.Cm/Ac)

Sendo:

a) "T", o valor mensal da Taxa de Ocupacéo, expresso em Reais (R$);

b) "Ag", a &rea efetivamente ocupada, expressa em metros quadrados (m?);

c) "M", o valor do metro quadrado locaticio comercial da regido onde esta instalado
o prédio, expresso em Reais (R$);

d) "Cm", o custo médio mensal das despesas de manutengdo, expresso em Reais
(R$); e

e) "Ac", a area construida do imdvel, expressa em metros quadrados (m2).

Art. 3° A area efetivamente ocupada e a area construida do imével, expressas em
metros quadrados, serdo apontadas pelo Departamento de Engenharia e Arquitetura
e pela Dire¢do do Férum em questédo, desconsiderando-se as salas de audiéncias,
0 gabinete do magistrado e a &rea comum.

Paréagrafo Unico. No caso de serventias em regime de acumulagéo, ocupantes do
mesmo espago fisico e as quais nédo é possivel delimitar area prépria, cada serventia
ser& considerada uma cota-parte para o rateio da area ocupada.

Art. 4° O custo médio mensal das despesas de manutencédo terd como base
os gastos com fornecimento de energia elétrica, abastecimento de agua e coleta
de esgoto, realizados no periodo de janeiro a dezembro de 2021, bem como
outras despesas, realizadas no mesmo periodo, comprovadamente indispensaveis
a utilizacao do imdvel.

Paréagrafo Unico. Os valores despendidos serdo apontados pelo Departamento de
Gestéo de Servicos Terceirizados e pelo Departamento Econdmico e Financeiro.
Art. 5° O valor do metro quadrado locaticio comercial da regiéo onde esté instalado
o prédio serd aferido pelo Departamento Econdémico, por meio de consulta a
imobiliarias, ou a Dire¢do do Férum, ou ao Avaliador Judicial da comarca.

Art. 6° O valor da Taxa de Ocupacéo sera reajustado, a critério da Presidéncia, por
meio:

| - da aplicacéo da férmula contida no art. 2°, levando-se em conta valores atualizados
do metro quadrado locaticio comercial da regido do prédio e do custo médio mensal
das despesas de manutencéo; ou

II - da aplicagéo do percentual de variacéo do IPC-FIPE.

§ 1° Em nenhuma das hipéteses o reajuste seré inferior a variagédo do IPC-FIPE entre
1° de margo de 2021 e 28 de fevereiro de 2022.

§ 2° Em nenhuma das hipéteses o reajuste sera superior a variagéo do IPC-FIPE
entre 1° de margo de 2020 e 28 de fevereiro de 2022.

§ 3° Se o percentual de reajuste decorrente da aplicagdo da férmula contida no art.
2° for inferior a variagdo do IPC-FIPE entre 1° de marco de 2021 e 28 de fevereiro
de 2022, aplicar-se-a tal indice.

§ 4° Se o percentual de reajuste decorrente da aplicagdo da férmula contida no art.
2° for superior a variagdo do IPC-FIPE entre 1° de marco de 2020 e 28 de fevereiro
de 2022, aplicar-se-a tal indice.

§ 5° O disposto no paragrafo primeiro deste artigo ndo se aplica a cobranga por
alteracdes de area de serventias e terceiros cessionarios ocorridas no periodo de 1°
de abril de 2021 a 31 de margo de 2022.

§ 6° No caso de terceiros cessionarios, exceto institui¢des financeiras, o percentual
de reajuste sera aplicado uniformemente a todas as suas unidades, e correspondera
ao maior percentual aplicado a qualquer serventia situada em uma comarca em que
0 cessionario esteja instalado.

§ 7° Ao reajuste da Taxa de Ocupacéo das instituicdes financeiras, néo se aplicam
0s 88 2°, 4° e 6° deste artigo.
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§ 8° No caso das institui¢bes financeiras, se a aplicagdo da férmula contida no art.
2° for inferior ao maior percentual aplicado a qualquer serventia situada na mesma
comarca em que a instituicédo financeira esteja instalada, aplicar-se-a tal indice.

Art. 7° Nas licitagdes para a concessao ou a permissao de uso de espacos do Poder
Judiciario, objetivando o exercicio de atividades mercantis por empresas privadas,
a Taxa de Ocupacdo sera calculada conforme dispde o art. 2°, observada ainda a
aplicacéo dos demais critérios previstos em legislacédo federal.

§ 1° Considera-se como termo inicial do reajuste da taxa de ocupag&o, na hipétese de
concessao de uso precedida de licitagdo, a data da assinatura do contrato, conforme
art. 28, § 3°, inciso lll, da Lei Federal 9.069/95.

§ 2° Os terceiros cessionarios que exploram servigos de cantina, exclusivamente em
relacdo aos periodos de recesso forense, ficam isentos do pagamento da Taxa de
Ocupacéo.

Art. 8° O valor da Taxa de Ocupagéo permanecera fixo por 12 (doze) meses, de abril
de 2022 a marco de 2023, com vencimento no Ultimo dia de cada més.

§ 1° O valor mensal da Taxa de Ocupacdo ndo podera ser inferior a R$ 62,01
(sessenta e dois reais e um centavo), excetuando-se os contratos firmados até 18
de margo de 2010.

§ 2° Em nenhuma hipétese haveré redugdo do valor devido da taxa de ocupagéo,
salvo os casos de isengéo previstos nos artigos 7°, §2° e 11 desta Portaria e eventual
alteracdo contratual.

Art. 9° As parcelas deverdo ser pagas até a data de vencimento, ou até o dia
atil imediatamente subsequente a data de vencimento, se esta se der em sabado,
domingo ou feriado.

§ 1° A inobservancia do prazo estabelecido no caput deste artigo acarretara:

| - multa de 0,33% (zero virgula trinta e trés por cento) por dia de atraso, limitada a
20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela; e

II - juros simples pro rata die de 1% ao més, também incidentes sobre o valor da
parcela.

§ 2° A contagem dos dias de atraso inicia-se no primeiro dia apés vencimento da
parcela, e finaliza-se no dia em que ocorrer seu pagamento.

§ 3° A cobranga de juros inicia-se no primeiro dia apds o més subsequente ao do
vencimento e estende-se até o dia em que ocorrer o pagamento.

§ 4° N&o ha cobrangca de juros para pagamentos realizados dentro do més
subsequente ao do vencimento.

Art. 10. A arrecadagéo sera feita por intermédio de talées, contendo guias de
recolhimento, que serdo encaminhados por meio:

| - do Sistema Mensageiro, para as serventias; ou

11 - de correio eletrénico ou correspondéncia com aviso de recebimento, para terceiros
cessionarios.

Paragrafo Unico. Os Juizes de Direito ou seus Substitutos, na forma estabelecida
pelo art. 40 do Decreto Judiciario n® 153/99, também ficardo responsaveis pela
fiscalizagdo do pagamento da Taxa de Ocupagéo.

Art. 11. Ficam isentos do recolhimento da Taxa de Ocupacéo, considerando a area
efetivamente ocupada:

| - as serventias estatizadas do foro judicial;

II - as serventias privadas do foro judicial das comarcas de entrancia inicial;

Il - as serventias privadas das varas judiciais que tenham como competéncia:

a) Infancia e Juventude;

b) Crime;

c¢) Juizado Especial Civel;

d) Juizado Especial Criminal;

e) Juizado Especial da Fazenda Publica.

IV - as serventias privadas das varas judiciais que tenham como competéncia
exclusiva, acumuladas entre si ou com as do inciso Il deste artigo:

a) Familia e Sucessoes;

b) Acidentes do Trabalho;

c¢) Registros Publicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial.

V - 0s seguintes 6rgdos publicos:

a) o Ministério Publico;

b) a Defensoria Publica;

c) a Policia Militar;

d) a Procuradoria Fiscal do Estado;

e) os cartorios eleitorais;

f) outros érgéos publicos desde que autorizados pela Presidéncia do Tribunal de
Justica.

VI - a Ordem dos Advogados do Brasil;

VIl - os conselhos da comunidade e associagdes que desenvolvam atividades que
trazem beneficios diretos a coletividade que utilizam espacos fisicos nos féruns ou
edificagdes do Poder Judiciario;

VIII - as exposicdes sem fins lucrativos ou com fins filantrépicos.

§ 1° Os 6rgéos publicos, a critério da Presidéncia, poderdo ser dispensados apenas
do recolhimento da parcela referente a utilizacéo do espaco fisico.

§ 2° Nos casos em que a vara judicial acumular competéncias, cada competéncia,
exceto Juizados Especiais, sera considerada uma cota-parte para efeitos do calculo
da Taxa de Ocupacéo.

§ 3° As serventias arroladas no inciso IV, quando acumuladas com outras nédo
isentas do recolhimento da Taxa de Ocupagcao, terdo o beneficio da reducéo de 50%
(cinquenta por cento) no valor da respectiva cota-parte.

§ 4° Para os beneficios da isencéo do recolhimento da Taxa de Ocupagéo ou da
reducéo do valor da cota-parte, seréo consideradas as varas formalmente anexadas
e instaladas.

§ 5° O Presidente do Tribunal de Justica do Estado do Parand, visando garantir a
continuidade do servigo publico, podera, excepcionalmente, conforme conveniéncia
e oportunidade, suspender a cobranga ou, eventualmente, conceder isencéo total ou
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parcial, em razéo de acontecimentos extraordinarios decorrentes de caso fortuito ou

forca maior que afetem a capacidade econdmica de unidade sujeita ao pagamento

da taxa de ocupagéo.

Art. 12. Os pedidos para uso de espaco nos Féruns seréo submetidos ao respectivo

Juiz Diretor, o qual fard a andlise preliminar e os encaminhara a Presidéncia para

apreciagdo da sua conveniéncia e da necessidade do procedimento licitatério.

Paragrafo Unico. Os pedidos para os demais prédios serdo encaminhados

diretamente a Presidéncia.

Art. 13. A utilizagdo esporadica das dependéncias dos Féruns ou edificacées do

Poder Judiciério por terceiros se dara nos termos da Resolugéo n° 89/2013, do Orgéo

Especial.

Paragrafo Unico. Se a ocupacéo referida no caput tiver carater oneroso, os valores

devidos a titulo de Taxa de Ocupacéo serdo recolhidos mediante guia e calculados

sobre a metragem da area ocupada, conforme a tabela abaixo:

1 m2 até 10 m2 R$ 62,89 ao dia

11 m2 até 50 m2 R$ 173,04 ao dia

51 m2 até 100 m2 R$ 418,40 ao dia

Acima de 101 m2 R$ 1.312,15 ao dia

Art. 14. As alteragdes de metragem da area efetivamente ocupada por serventias

serdo submetidas ao Juiz Diretor do Férum e encaminhadas a prévia analise técnica

do Departamento de Engenharia e Arquitetura.

§ 1° As alteragdes de metragem da area ocupada por terceiros cessionarios seréo

apreciadas na forma do caput, e ainda submetidas a andlise do Departamento do

Patrimonio quanto ao aspecto contratual e sua submisséo a Presidéncia.

§ 2° Os Departamentos de Engenharia e Arquitetura e do Patriménio informaréo

ao Departamento Econdmico e Financeiro acerca das alteragbes de metragem

efetivamente ocorridas.

Art. 15. Quando houver alteragdo de metragem da area efetivamente ocupada,

a Taxa de Ocupagdo sera recalculada e cobrada desde a data da alteragdo, ou

retroativamente a ela, se for o caso.

Art. 16. No caso de terceiros cessionarios, 0 marco inicial a cobranca da Taxa de

Ocupagdo sera a data da assinatura do contrato ou aquela nele prevista.

§ 1° Se, excepcionalmente, a ocupagéo ocorrer antes da celebragdo do contrato,

esse periodo também sera onerado.

§ 2° Os efeitos da cobranca cessardo no primeiro dia subsequente ao término da

vigéncia do contrato ou no primeiro dia subsequente a data da sua resciséo.

§ 3° Se, excepcionalmente, o espago permanecer ocupado apdés o término da

vigéncia do contrato ou sua resciséo, o periodo decorrido até a efetiva desocupacéo

também sera onerado.

§ 4° A desocupacéo informal ndo exime o cessionario do recolhimento da Taxa de

Ocupacéo.

§ 5° O pedido de rescisdo devera ser submetido ao Departamento do Patrimonio.

Art. 17. Os requerimentos administrativos ndo suspendem ou interrompem a

obrigatoriedade do recolhimento mensal da Taxa de Ocupacao.

Art. 18. O ndo cumprimento do disposto nesta Portaria sujeitara os auxiliares da

justica as penalidades previstas no Acérddo n° 7.556 do Conselho da Magistratura,

por forga do disposto no artigo 161 e seguintes do Cédigo de Organizagao e Divisdo

Judiciérias.

Paragrafo Unico. No caso de terceiros cessionarios, o ndo cumprimento do disposto

nessa Portaria os sujeitard as multas e as penalidades estipuladas nos contratos.

Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicacéo, ficando revogada

a Portaria n® 3808/2021.

Curitiba, 29 de abril de 2022.

Des. JOSE LAURINDO DE SOUZA NETTO
Presidente do Tribunal de Justica
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